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A nova onda de criminali-
zação das manifestações 
sociais e dos profissionais 

identificados com a defesa da de-
mocracia e dos direitos humanos 
ainda nem atingiu a crista, mas já 
preocupa boa parte da população 
brasileira. Erguida após o processo 
de impeachment da presidente Dil-
ma Rousseff, tem sido surfada não 
somente pela polícia militar a servi-
ço de governos de direita, mas tam-
bém por diversos setores do Judici-
ário e do Ministério Público (MP), e 
pela parcialidade da grande mí-
dia. Para contê-la, um coletivo de 
juristas e advogados lançou o mo-
vimento Resistência Constitucional, 
que denuncia o momento de exce-
ção instalado em âmbito nacional. 

Repressão generalizada e punição de ativistas e profissionais 

identificados com a democracia e os direitos humanos têm sido 

denunciadas em todo o Brasil. Mobilizados, grupos de juristas, 

professores, jornalistas e líderes sindicais buscam alertar 

trabalhadores e demais atores da sociedade para os riscos à 

liberdade a partir do não cumprimento da Constituição Federal

por Adriana Lampert
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Criminalização 
da cidadania
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Para Walmyr, do Enegrecer, medidas fascistas de Temer têm reflexos nos estados A ação repressiva visa a desestruturar a resistência civil, diz Ximenez, da Federal do ABC

Hoje, defender direitos constitucionais é ser revolucionário, diz Lenio Streck
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Enfrentar a repressão política, 
cada vez mais truculenta, aplicada 
às lutas populares, deixou de ser 
um desafio ligado apenas aos nú-
cleos dos sem-terra,  sem-teto, estu-
dantes, indígenas, negros, gays, en-
tre outros movimentos articulados 
no país. A Academia também vem 
reagindo a projetos de censura, a 
exemplo do Escola sem Partido, que 
visa eliminar a discussão ideológi-
ca em sala de aula, calando a voz 
de professores, sob o pretexto da 
neutralidade do conhecimento. 

“Vivemos um momento em que, 
de forma muito nítida, existe a 
tentativa de retirada de direitos 
dos trabalhadores, e isso inclui os 
docentes, que, através da aprova-

ção do Projeto de Lei da Morda-
ça, passariam a ser violados em 
sua liberdade de expressão e de 
pensamento”, alerta o historiador, 
integrante do Coletivo Enegrecer 
(RJ) e membro do Conselho Nacio-
nal da Juventude, Walmyr Júnior. 
Ele chama a atenção para o fato 
de que a série de medidas fascis-
tas adotadas por Michel Temer 
tem reverberado por praticamente 
todos os estados brasileiros. 

“De forma muito dura, os estu-
dantes protagonizaram dias his-
tóricos no Brasil”, recorda Júnior, 
referindo-se às ocupações de es-
colas e atos ocorridos principal-
mente em São Paulo, Rio de Janei-
ro e Porto Alegre, os quais foram, 

na sua maioria, retaliados com 
repressão policial. Antes referên-
cia de militância social e espírito 
democrático, palco do Orçamento 
Participativo e do Fórum Social 
Mundial, a Capital gaúcha se con-
verteu em um dos territórios que 
tem vivido o reflexo do neofascis-
mo que vem ganhando corpo tam-
bém em diversas partes do mun-
do – a exemplo da Europa, que se 
fechou para os imigrantes, e dos 

candidato à presidência Donald 
Trump desperta sérias preocupa-
ções, devido às suas ideias xenó-
fobas, racistas e isolacionistas. 

Casos recentes de ação ar-
bitrária e truculenta da polícia 

gaúcha em manifestações popu-
lares não faltam, a exemplo das 
prisões de quatro jovens durante 
protesto que ocorreu no bairro Ci-
dade Baixa, em maio deste ano, 
contra a posse de Michel Temer; 
e as detenções de 41 estudantes 
que reivindicavam verba para 
melhorias nas escolas gaúchas 
em uma ocupação na Secretaria 
da Fazenda estadual, em 15 de ju-
nho. “Esse tipo de ação repressiva 
é uma estratégia descarada com 
o objetivo de desestruturar a resis-
tência civil”, lamenta o coordena-
dor do Bacharelado em Políticas 

-

Barros Ximenes.

PL da Mordaça gera reação dos professores

O foco é manter um fluxo regular 
de denúncias e relatos do que está 
acontecendo aos órgãos nacionais 

-
nos, além de instar o cumprimento 
do texto constitucional.

“Até então, a criminalização dos 
movimentos sociais era uma posição 
mais vinculada a vozes conservado-
ras de direita, que, após a Constitui-
ção Federal de 1988, passaram a ser 
consideradas ultrapassadas”, pon-
tua o diretor do Sinpro/RS  Amarildo 
Cenci. Ele avalia que os resquícios 
da ditadura estão se revelando de 
forma clara, justamente pela partici-
pação do Poder Judiciário. “É visível 
que não se trata de casos de polí-
cia, mas de reivindicações para a 
materialização de direitos previstos 
pela Lei, tanto no campo do traba-
lho, como da educação, da ocupa-
ção de espaços ociosos – ainda que 
sejam públicos, como é o caso dos 
Lanceiros Negros no Rio Grande do 
Sul – entre outros”, argumenta, em 

referência ao movimento de ocupa-
ção da antiga sede do MP, no centro 
de Porto Alegre.

“Queremos anunciar ao mun-
do jurídico que há um processo de 
resistência em marcha”, destaca 
o advogado Mário Madureira. “A 
perseguição de lideranças popula-
res não é um fato novo, mas vem 
tomando força, com outro diferen-
cial: o amplo apoio da sociedade 
– ainda que ocorram medidas in-
constitucionais –, o que é assusta-
dor”, avalia a promotora de Justiça 

do Ministério Público do Estado, 
Ivana Battaglin. Resta defender o 
uso da Constituição Federal como 
“arma” das garantias sociais e de 
liberdade e lutar junto ao Judiciário 
para impedir retrocessos, afirma o 
advogado e ex-procurador de Justi-
ça do MPRS, Lenio Streck. 

Mas o risco é grande. O recru-
descimento contra direitos huma-
nos que vem se erguendo em todo 

mundo e que encontrou no Brasil o 
apoio de uma população aliena-
da, por conta do acesso limitado 
à informação em vista da agenda 
de uma mídia golpista, preocupa e 
entristece, aponta Ivana. A promo-
tora explica que, devido ao acirra-
mento generalizado de posições 

conservadoras, está cada vez mais 
difícil implementar quaisquer polí-

no Brasil, defender os direitos cons-
titucionais é ser revolucionário”, 
acrescenta Streck, destacando que 
há um visível processo conserva-
dor em andamento.
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Ambiente autoritário ganha forma no Estado

Acomodação da mídia e criminalização da contranarrativa

Lei Antiterrorismo promove arbitrariedade

Além dos 33 estudantes meno-
res de idade que foram enviados 
para o Departamento Estadual da 
Criança e do Adolescente (Deca) 
e de oito secundaristas maiores, 
encaminhados à 3ª Delegacia de 
Polícia Civil da Capital, seguin-
do dali para o Presídio Central 
e para a Penitenciária Feminina 
Madre Pelletier, o repórter do Jor-

nal Já Matheus Chaparini e o cine-
grafista independente Kevin Darc 
foram presos durante o exercício 
da profissão, por acompanha-
rem a manifestação de dentro do 
prédio da Fazenda. Atualmente, 
eles aguardam decisão da juíza 
Claudia Junqueira Sulzbach, da 
9ª Vara Criminal do Foro Central 
da Comarca de Porto Alegre, que 
deve avaliar se aceita ou arquiva 
a denúncia feita pelo MP, na qual 
são enquadrados pelos crimes de 

dano qualificado e desobediên-
cia civil. Detalhe: o promotor Luís 
Felipe de Aguiar Tesheiner, que 
denunciou os estudantes e os pro-
fissionais, foi coautor, em 2008, de 
uma polêmica ação civil pública 
contra o MST, na qual classifica 
acampamentos do movimento 
como “verdadeiras bases opera-
cionais destinadas à prática de 
crimes e ilícitos civis causadores 
de enormes prejuízos não apenas 
aos proprietários da Fazenda Co-
queiros, mas a toda sociedade”. 

No início de agosto, um ato reali-
zado pelo Comitê das Escolas Inde-
pendentes em frente ao Foro buscou 
sensibilizar a magistrada. “Achei 
bastante positivo o fato da juíza ter 
descido para assistir e receber os 
cerca de 50 manifestantes”, destaca 
Chaparini. A esperança do repórter 
é de que Claudia tenha o mesmo 

A prisão de Chaparini não foi 
um caso isolado. No mesmo mês 
de junho, em Minas Gerais, a re-
pórter da Rádio Inconfidência Ve-
rônica Pimenta foi detida também 
por desobediência, e de forma 
arbitrária, pela polícia militar du-
rante a cobertura de uma ação de 
despejo na região Venda Nova, em 

promotores do Paraná abriram 40 
processos contra o jornal Gazeta 

do Povo e cinco de seus jornalistas, 
que, em fevereiro, publicaram re-

portagem sobre os super-salários 
recebidos pelos magistrados. Es-
sas ações acabaram sendo sus-
pensas pelo Supremo Tribunal 
Federal (STF). “Vejo sinais de que 
estamos de volta a um tipo de situ-
ação que já ocorreu anteriormente, 
em várias instâncias: restrição ao 
trabalho da imprensa; repressão 
aos movimentos sociais, no sentido 
de desmobilizar e desestimular; e 
um determinado comportamento 
da imprensa convencional, que se 
diz defensora da liberdade, mas 

que quando não tem seus inte-
grantes afetados, não se manifes-
ta”, dispara o diretor do Jornal Já, 
Elmar Bones da Costa. Ele repara 
que basta prestar atenção ao enfo-
que dado pela maior parte das co-
berturas da mídia no que se refere 
a quaisquer manifestações sociais: 
o trânsito interrompido acaba sen-
do “mais importante” do que a pró-
pria causa demandada. 

De certa maneira, essa postura 
dos meios de comunicação lem-
bra aquela adotada durante a di-

tadura militar. “Era muito comum 
em eventos com a presença de 
autoridades os jornalistas ficarem 
reunidos em uma espécie de bre-
te à parte, olhando os fatos ocor-
rerem de longe”, compara Bones. 
Ele observa que não reconhecer 
que Chaparini e Darc estavam a 
trabalho dentro do prédio da Fa-
zenda, tratando-os como militan-
tes, é uma forma de desqualificar 
o material registrado durante a 
ação truculenta da Brigada Militar 
contra os estudantes gaúchos.

“A única coisa que mete medo 
em político é povo na rua.” A fra-
se do ex-presidente da Câmara 

-
rães, desaparecido em 1992 após 
um acidente aéreo, cai como uma 
luva na conjuntura atual, em que 
a volta da repressão está muito 
ligada ao modo como Temer pre-
tende impor respeito, uma vez que 
parte da sociedade rejeita o golpe 

-
ma arbitrária para conter as ma-
nifestações “Fora Temer” durante 
a Olimpíada no Rio de Janeiro, a 
Lei Antiterror (13.260/2016) pode 
vir ainda a colaborar para ampliar 

a criminalização dos movimentos 
sociais por deixar margens no que 
diz respeito aos atos que podem 
ser enquadrados como terrorismo, 
opina Amarildo Cenci. O dirigente 
do Sinpro/RS destaca que o Judi-
ciário vem dando exemplos claros 
de não reconhecimento das lutas, 
servindo como um braço aliado 
desta retomada conservadora, au-
torizando prisões de maneira auto-
ritária em manifestações pacíficas. 

No âmbito do trabalho, a figu-
ra do interdito proibitório foi criada 
para impedir, via decisão judicial, 
a aproximação de grevistas ou en-
tidades sindicais das empresas-al-

vo de protestos. Detalhe que deve 
ser lembrado é que a Constituição 
Federal não permite a perseguição 
a movimentos sociais, e qualquer 
legislação que se contraponha a 
isso será inconstitucional, lembra o 
advogado e ex-procurador de Jus-
tiça do MP-RS Lenio Streck. Mas o 
cerco ao ativismo social não está 
só no uso da legislação como bra-
ço do retrocesso: exemplo disso é a 
prisão do militante Valdir Misnero-
vicz, no interior do Rio Grande do 
Sul, levado no dia 31 de maio para 
Goiás sob a acusação de perten-
cer ao Movimento dos Trabalha-
dores Rurais Sem Terra (MST). “A 
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entendimento do promotor Alexan-
dre da Silva Loureiro, da Promoto-
ria da Infância e da Juventude, que 
pediu o arquivamento da acusação 
por esbulho possessório contra os 
estudantes menores de idade. “Se 

vivêssemos uma ditadura, um re-
gime de exceção, o cerceamento à 
liberdade de imprensa estaria pre-
visto. Mas em plena democracia, é 
um fato que preocupa bastante”, 
avalia o repórter do Jornal Já.
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Truculência e despreparo: brigadianos jogam spray de pimenta contra rostos 
de adolescentes no prédio da Sefaz

Cenci, diretor do Sinpro/RS
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própria organização está proibida 
de marchar em rodovias. Atrás da 
violência no caso da prisão de mi-
litantes, está a intenção de mostrar 
o que acontece com quem luta por 
seus direitos”, observa Cenci. 

No Congresso Nacional, foram 
instaladas Comissões Parlamen-
tares de Inquérito para fiscalizar 

“Até mesmo a Confederação Na-
cional dos Bispos no Brasil (CNBB) 
está sendo visada porque apoia a 
luta dos povos indígenas pela de-
marcação de suas terras”, destaca 
o ex-presidente da Ordem dos Ad-
vogados do Brasil (OAB) Marcello 
Lavenère. Além do golpe em curso 
no país – que vem retirando direi-
tos dos trabalhadores e implemen-
tando uma ofensiva de criminaliza-

ção das entidades, visando causar 
uma sensação de medo e tirar o 
povo das ruas –, também no Rio 
Grande do Sul, o governo Sartori 
tem se adaptado à relativização 
das leis, agredindo as garantias 
individuais e o direito de manifes-
tação e liberdade de expressão, 
pontua o presidente da Central 
Única de Trabalhadores no Estado 

O dirigente denuncia que tam-
bém os sindicatos vêm enfrentan-
do forte truculência da BM duran-
te as greves e assembleias, com 
retiradas de faixas e abertura de 
portões das fábricas de forma vio-
lenta. “Isso ocorreu recentemente 
com os metalúrgicos, que estão 
em campanha salarial”, contex-
tualiza Nespolo. Ainda assim, o 

-
dita que novamente sejam “as 
fardas que irão cumprir o papel 
de defender os interesses da eli-
te brasileira”, a exemplo de 1964. 

a mídia, destaca o dirigente. “A 
força bruta está sendo direciona-
da aos movimentos sociais, mas 
existe toda uma sutileza no atual 
choque à democracia (que ocorre 
a serviço do capitalismo interna-
cional), de forma que muita gente 
vai acordar somente depois que 
as coisas já tiverem acontecido”, 
alerta. Para Nespolo, o mundo 
todo tem rumado para o conserva-
dorismo, como resultado da crise 
internacional de 2008. “Junto com 
a miséria, crescem as migrações, 
e, em alguns países, a exemplo da 

Argentina, também o apoio a uma 
agenda neoliberal.” 

O coordenador estadual do 
MST, Sedenir de Oliveira, lembra 
que a repressão e o golpe não 
atingem apenas os setores mais 
organizados politicamente, mas 
a sociedade como um todo. “Não 
perderemos de vista nossa pauta 
específica, mas este é um período 
em que iremos atuar na luta mais 
geral da sociedade pela demo-
cracia. Será um período de muita 
resistência. Estamos convictos de 
que o que está em jogo é uma série 
de fatores que irá impactar direta-
mente na vida dos trabalhadores, 
que, em breve, irão pagar um pre-
ço alto por não terem se mobiliza-
do para barrar o processo de golpe 
que está em curso”, ressalta.
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“A força bruta é direcionada aos movimentos sociais, mas existe toda uma sutileza no atual choque à democracia de forma que muita gente vai acordar tarde demais”, alerta Nespolo, da CUT-RS


